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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : DEPECIL DISTRIBUIDORA DE MATERIAIS DE 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. MENOR APRENDIZ. FUNDAMENTOS NÃO 
COMBATIDOS. SÚMULAS 283 E 284/STF. EQUIPARAÇÃO DE MENOR ASSISTIDO E 
MENOR APRENDIZ É INDEVIDA. ENTENDIMENTO DO STJ. INTERPRETAÇÃO 
EXTENSIVA. ART. 111 DO CTN. IMPOSSIBILIDADE.
1. Assim decidiu a Corte de origem (fls. 751-752, e-STJ): "O denominado 'menor assistido' (art. 
4º do Decreto-Lei 2.318/86) não se confunde com o menor aprendiz (art. 428 e 429 da CLT). O 
primeiro é admitido sem qualquer vinculação com a previdência social, ao passo que o segundo é 
segurado obrigatório (empregado), nos termos do art. 45 da IN PRES/INSS 128/2022. 
Outrossim, o art. 28, §4º, da Lei 8.212/91 trata expressamente do salário de contribuição do 
menor aprendiz, bem como a IN RFB 971/09 dispõe que o menor aprendiz deve contribuir na 
qualidade de segurado empregado. Trata-se, pois, de situações jurídicas distintas, não podendo o 
menor aprendiz beneficiar-se das disposições insculpidas no Decreto-Lei 2.318/86.".A 
irresignação não merece prosperar, porquanto a parte, nas razões de seu apelo, não ataca os 
fundamentos acima expostos, apresentando dispositivos de lei que demonstrassem que sua 
irresignação tem fundamento legal, o qual teria sido transgredido. O não preenchimento dos 
requisitos constitucionais exigidos para a interposição do Recurso dirigido ao Superior Tribunal 
de Justiça caracteriza deficiência na fundamentação. Ante a insuficiência na motivação e a 
ausência de impugnação de fundamento autônomo, aplicam-se na espécie, por analogia, as 
Súmulas 284 e 283 do Supremo Tribunal Federal.
2. Ainda que fosse superado tal óbice, a irresignação não mereceria prosperar, porquanto, nos 
termos do que ficou assentado pela Segunda Turma do STJ, "a equiparação das classes de menor 
assistido com a de menor aprendiz, sustentada pelo contribuinte em suas razões recursais, 
mostra-se completamente indevida, seja porque são regidas por diplomas jurídicos distintos 
(Decreto-Lei n. 2.318/1986 vs. CLT), seja porque possuem requisitos legais diferentes para a 
respectiva implementação no quadro da empresa (percentual para cada estabelecimento, idade do 
contratado, horas de trabalho, grau de formação acadêmica e vínculo empregatício. (...). 
Conforme previsto expressamente no § 4º do art. 4º do Decreto-Lei n. 2.318/1986, estão 
excluídos da base de cálculo dos encargos previdenciários os gastos efetuados com os menores 
assistidos, benesse fiscal que não encontra correspondência nos artigos de lei indicados pelo 
contribuinte em relação à remuneração paga aos menores aprendizes. (...) Ademais, deve-se 
salientar que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica ao afirmar que a lei 
tributária deve ser interpretada de forma literal quando versar acerca de eventual outorga de 
isenção ou exclusão de obrigação tributária, sob pena de violação ao art. 111 do CTN, exigência 
que corrobora a impossibilidade de interpretação extensiva do § 4º do art. 4º do Decreto-Lei n. 
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2.318/1986 à remuneração paga aos menores aprendizes" (AgInt no REsp 2.048.157/CE, Rel. 
Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 17/5/2023).
3. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques e Afrânio Vilela votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Francisco Falcão.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
                    Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2.081.740 - SC (2023/0218337-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : DEPECIL DISTRIBUIDORA DE MATERIAIS DE 

CONSTRUCAO LTDA 
ADVOGADOS : PAULO LUIZ DA SILVA MATTOS  - SC007688 
   RAQUEL CRISTINE MAYER  - SC045998 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : AG VILA TRANSPORTES LTDA 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno contra decisão monocrática (fls. 884-886, e-STJ) que 

não conheceu do Recurso Especial.

A parte agravante alega, em suma (fls. 890-897, e-STJ):

Nesse sentido, a Decisão prolatada pela egrégia 1ª Turma, do 
TRF da 4ª Região, ao negar provimento ao apelo interposto pela ora recorrente, 
contrariou o disposto no artigo 4º, §4º, do Decreto-Lei nº 2.318/86.

A expressão “menor assistido” passou a ser substituída pela 
expressão “menor aprendiz” após a promulgação da Constituição Republicana 
de 1988, porém com o mesmo propósito extrafiscal, visando garantir os direitos 
à formação profissional e capacitação do menor, conforme trecho da exposição 
de motivos do Decreto-Lei nº 2.318/1986.

Conforme se nota, independente da expressão utilizada no 
momento de contratação do menor (se assistido ou aprendiz), o propósito do art. 
4º, §4º, do Decreto-Lei nº 2.318/1986 foi justamente o de densificar o direito 
fundamental/social à educação e trabalho dos jovens em formação, favorecendo 
a contratação de menores pelas empresas, em colaboração com o Estado, 
proporcionando a profissionalização para o trabalho.

(...)
Diante do exposto, imperioso concluir que o Decreto-Lei nº 

2.318/86, consagrador da isenção tributária ora discutida, foi recepcionado pela 
Constituição Federal e não foi revogado por qualquer legislação posterior, razão 
pela qual se encontra vigente atualmente e veda expressamente a incidência de 
encargos previdenciários sobre aos valores pagos aos chamados aprendizes, 
contratados sobre regime especial de aprendizagem.

Assim, não há dúvidas que, ao contrário do que asseverou o 
Ministro Relator na decisão agravada, a Agravante discorreu e apontou 
exatamente a afronta do acórdão recorrido ao dispositivo legal apontado como 
violado.
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Superior Tribunal de Justiça

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2.081.740 - SC (2023/0218337-4)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : DEPECIL DISTRIBUIDORA DE MATERIAIS DE 

CONSTRUCAO LTDA 
ADVOGADOS : PAULO LUIZ DA SILVA MATTOS  - SC007688 
   RAQUEL CRISTINE MAYER  - SC045998 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : AG VILA TRANSPORTES LTDA 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. MENOR APRENDIZ. 
FUNDAMENTOS NÃO COMBATIDOS. SÚMULAS 283 E 284/STF. 
EQUIPARAÇÃO DE MENOR ASSISTIDO E MENOR APRENDIZ É 
INDEVIDA. ENTENDIMENTO DO STJ. INTERPRETAÇÃO 
EXTENSIVA. ART. 111 DO CTN. IMPOSSIBILIDADE.
1. Assim decidiu a Corte de origem (fls. 751-752, e-STJ): "O denominado 
'menor assistido' (art. 4º do Decreto-Lei 2.318/86) não se confunde com o 
menor aprendiz (art. 428 e 429 da CLT). O primeiro é admitido sem qualquer 
vinculação com a previdência social, ao passo que o segundo é segurado 
obrigatório (empregado), nos termos do art. 45 da IN PRES/INSS 128/2022. 
Outrossim, o art. 28, §4º, da Lei 8.212/91 trata expressamente do salário de 
contribuição do menor aprendiz, bem como a IN RFB 971/09 dispõe que o 
menor aprendiz deve contribuir na qualidade de segurado empregado. Trata-se, 
pois, de situações jurídicas distintas, não podendo o menor aprendiz 
beneficiar-se das disposições insculpidas no Decreto-Lei 2.318/86.".A 
irresignação não merece prosperar, porquanto a parte, nas razões de seu apelo, 
não ataca os fundamentos acima expostos, apresentando dispositivos de lei que 
demonstrassem que sua irresignação tem fundamento legal, o qual teria sido 
transgredido. O não preenchimento dos requisitos constitucionais exigidos para 
a interposição do Recurso dirigido ao Superior Tribunal de Justiça caracteriza 
deficiência na fundamentação. Ante a insuficiência na motivação e a ausência 
de impugnação de fundamento autônomo, aplicam-se na espécie, por analogia, 
as Súmulas 284 e 283 do Supremo Tribunal Federal.
2. Ainda que fosse superado tal óbice, a irresignação não mereceria prosperar, 
porquanto, nos termos do que ficou assentado pela Segunda Turma do STJ, "a 
equiparação das classes de menor assistido com a de menor aprendiz, sustentada 
pelo contribuinte em suas razões recursais, mostra-se completamente indevida, 
seja porque são regidas por diplomas jurídicos distintos (Decreto-Lei n. 
2.318/1986 vs. CLT), seja porque possuem requisitos legais diferentes para a 
respectiva implementação no quadro da empresa (percentual para cada 
estabelecimento, idade do contratado, horas de trabalho, grau de formação 
acadêmica e vínculo empregatício. (...). Conforme previsto expressamente no § 
4º do art. 4º do Decreto-Lei n. 2.318/1986, estão excluídos da base de cálculo 
dos encargos previdenciários os gastos efetuados com os menores assistidos, 
benesse fiscal que não encontra correspondência nos artigos de lei indicados 
pelo contribuinte em relação à remuneração paga aos menores aprendizes. (...) 

HB 542 

REsp 2081740 Petição : 976110/2023 C542212551560089<50809@ C5245514700<5032425551@
19/02/2024 

05:41:55

 2023/0218337-4 Documento Página  3 de 8 

Documento eletrônico VDA40134149 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 19/02/2024 05:54:28
Código de Controle do Documento: 468EB836-8CA8-4E2F-8414-E6F9EBFE2D20



Superior Tribunal de Justiça

Ademais, deve-se salientar que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
é pacífica ao afirmar que a lei tributária deve ser interpretada de forma literal 
quando versar acerca de eventual outorga de isenção ou exclusão de obrigação 
tributária, sob pena de violação ao art. 111 do CTN, exigência que corrobora a 
impossibilidade de interpretação extensiva do § 4º do art. 4º do Decreto-Lei n. 
2.318/1986 à remuneração paga aos menores aprendizes" (AgInt no REsp 
2.048.157/CE, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 
17/5/2023).
3. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 29.11.2023.  

Conforme consta na decisão agravada, assim decidiu a Corte de origem 

(fls. 751-752, e-STJ):

O denominado "menor assistido" (art. 4º do Decreto-Lei 
2.318/86) não se confunde com o menor aprendiz (art. 428 e 429 da CLT). O 
primeiro é admitido sem qualquer vinculação com a previdência social, ao passo 
que o segundo é segurado obrigatório (empregado), nos termos do art. 45 da IN 
PRES/INSS 128/2022.

Outrossim, o art. 28, §4º, da Lei 8.212/91 trata expressamente do 
salário de contribuição do menor aprendiz, bem como a IN RFB 971/09 dispõe 
que o menor aprendiz deve contribuir na qualidade de segurado empregado.

Trata-se, pois, de situações jurídicas distintas, não podendo o 
menor aprendiz beneficiar-se das disposições insculpidas no Decreto-Lei 
2.318/86.

A irresignação não merece prosperar, porquanto a parte, nas razões de 

seu apelo, não ataca os fundamentos acima expostos, apresentando dispositivos de 

lei que demonstrassem que sua irresignação tem fundamento legal, o qual teria sido 

transgredido.

O não preenchimento dos requisitos constitucionais exigidos para a 

interposição do Recurso dirigido ao Superior Tribunal de Justiça caracteriza 

deficiência na fundamentação. Ante a insuficiência na motivação e a ausência de 

impugnação de fundamento autônomo, aplicam-se na espécie, por analogia, as 

Súmulas 284 e 283 do Supremo Tribunal Federal.

Nessa esteira:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO 
CPC) - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - DECISÃO MONOCRÁTICA - 
SÚMULA N. 284 DO STF - AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. No presente caso, a parte aponta negativa de vigência ao art. 
458 do CPC, porém, limita-se a atacar, em suas razões recursais, a excessividade 
do quantum fixado a título de dano moral. Assim, a deficiência da 
fundamentação do apelo extremo não permite a exata compreensão da 
controvérsia, estando escorreita sua inadmissibilidade.
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Superior Tribunal de Justiça

2. A ausência de indicação expressa do ponto do decisum que 
confronta os dispositivos legais tidos por vulnerados não permite verificar se a 
legislação federal infraconstitucional restou, ou não, malferida.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 41.941/PR, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 

QUARTA TURMA, DJe 29/5/2013) 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
REVISIONAL. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA E TAXA DE 
ABERTURA DE CRÉDITO. DECISÃO MANTIDA. RAZÕES 
DESASSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS DA ADOTADOS PELA 
DECISÃO IMPUGNADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284 DO STF.

(...) 3. O agravante que, em sede de agravo, se aventura em 
alegações outras que não seja a impugnação, de forma clara e específica, dos 
fundamentos adotados na decisão monocrática terá sua argumentação 
considerada deficiente por razões desassociadas, o que enseja a aplicação da 
inteligência da Súmula 284 do STF, caso dos autos.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1.357.144/DF, Rel. Ministro LUIS 

FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 29/4/2013)

Ainda que fosse superado tal óbice, a irresignação não mereceria 

prosperar, porquanto, nos termos do que ficou assentado pela Segunda Turma do 

STJ, "a equiparação das classes de menor assistido com a de menor aprendiz, 

sustentada pelo contribuinte em suas razões recursais, mostra-se completamente 

indevida, seja porque são regidas por diplomas jurídicos distintos (Decreto-Lei n. 

2.318/1986 vs. CLT), seja porque possuem requisitos legais diferentes para a 

respectiva implementação no quadro da empresa (percentual para cada 

estabelecimento, idade do contratado, horas de trabalho, grau de formação 

acadêmica e vínculo empregatício. (...). Conforme previsto expressamente no § 4º do 

art. 4º do Decreto-Lei n. 2.318/1986, estão excluídos da base de cálculo dos 

encargos previdenciários os gastos efetuados com os menores assistidos, benesse 

fiscal que não encontra correspondência nos artigos de lei indicados pelo 

contribuinte em relação à remuneração paga aos menores aprendizes. (...) Ademais, 

deve-se salientar que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica ao 

afirmar que a lei tributária deve ser interpretada de forma literal quando versar 

acerca de eventual outorga de isenção ou exclusão de obrigação tributária, sob pena 
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Superior Tribunal de Justiça

de violação ao art. 111 do CTN, exigência que corrobora a impossibilidade de 

interpretação extensiva do § 4º do art. 4º do Decreto-Lei n. 2.318/1986 à 

remuneração paga aos menores aprendizes" (AgInt no REsp 2.048.157/CE, Rel. 

Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 17/5/2023).

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA E DESTINADA A 
TERCEIROS. INCIDÊNCIA SOBRE REMUNERAÇÃO PAGA AO 
MENOR APRENDIZ. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. 
ÓBICE. SÚMULA N. 284/STF. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 
SEGUNDO AGRAVO INTERNO. REPETIÇÃO DO PRIMEIRO. NÃO 
CONHECIMENTO.

I - Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não 
conheceu do recurso especial diante da incidência de óbices ao seu 
conhecimento. Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as 
alegações que foram objeto de análise na decisão recorrida.

II - Na origem, trata-se de ação em que a ora agravante pretende 
ver reconhecido o direito de excluir os valores relacionados às remunerações 
pagas aos jovens que lhe prestam serviços na condição especial de aprendizes da 
base de cálculo das contribuições previdenciárias - patronal, para outras 
entidades ("Sistema S") e para o RAT. Na sentença, a segurança foi denegada. 
No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

III - Primeiramente, cumpre registrar que o Tribunal de origem, 
ao analisar o conteúdo fático dos autos, consignou expressamente que "as 
impetrantes contrataram jovens na condição de aprendizes, o que não lhe 
confere direito à isenção tributária pleiteada, que é direcionada à contratação do 
'menor assistido', conforme disposições do citado Decreto-Lei n° 2.318 de 
1986."

IV - De fato, a equiparação das classes de menor assistido com a 
de menor aprendiz, sustentada pelo contribuinte em suas razões recursais, 
mostra-se completamente indevida, seja porque são regidas por diplomas 
jurídicos distintos (Decreto-Lei n. 2.318/1986 vs. CLT), seja porque possuem 
requisitos legais diferentes para a respectiva implementação no quadro da 
empresa (percentual para cada estabelecimento, idade do contratado, horas de 
trabalho, grau de formação acadêmica e vínculo empregatício).

V - Conforme previsto expressamente no § 4º do art. 4º do 
Decreto-Lei n. 2.318/1986, estão excluídos da base de cálculo dos encargos 
previdenciários os gastos efetuados com os menores assistidos, benesse fiscal 
que não encontra correspondência nos artigos de lei indicados pelo contribuinte 
em relação à remuneração paga aos menores aprendizes.

VI - Assim, cabia ao contribuinte, no âmbito do recurso especial, 
indicar o dispositivo legal capaz de sustentar expressamente a exclusão das 
remunerações pagas ao menor aprendiz da base de cálculo da contribuição 
patronal, ao SAT e a terceiros, requisito de admissibilidade que não restou 
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Superior Tribunal de Justiça

preenchido pelo recorrente, situação que atrai a aplicação a Súmula n. 284/STF.
VII - Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal 

quando o recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido violado, 
bem como não desenvolve argumentação, a fim de demonstrar em que consiste 
a ofensa aos dispositivos tidos por violados. A via estreita do recurso especial 
exige a demonstração inequívoca da ofensa ao dispositivo mencionado nas 
razões do recurso, bem como a sua particularização, a fim de possibilitar exame 
em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo que a falta de indicação dos 
dispositivos infraconstitucionais tidos como violados caracteriza deficiência de 
fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto no enunciado n. 284 
da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia."

VIII - Ademais, deve-se salientar que a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça é pacífica ao afirmar que a lei tributária deve ser 
interpretada de forma literal quando versar acerca de eventual outorga de 
isenção ou exclusão de obrigação tributária, sob pena de violação ao art. 111 do 
CTN, exigência que corrobora a impossibilidade de interpretação extensiva do § 
4º do art. 4º do Decreto-Lei n. 2.318/1986 à remuneração paga aos menores 
aprendizes.

 IX - Houve a interposição de uma segunda petição de agravo 
interno (Pet. n. 121703/2023) que não deve ser conhecida, ante a preclusão 
consumativa, por aplicação do princípio da unirrecorribilidade (AgInt no REsp 
n. 1.682.403/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
25/6/2019, DJe de 1º/7/2019.)

X - Agravo interno improvido. Segundo agravo interno (Pet. n. 
121703/2023) não conhecido.

(AgInt no REsp 2.048.157/CE, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, DJe de 17/5/2023.)

Em igual sentido, a seguinte decisão monocrática proferida no exame 

de idêntica controvérsia: REsp 2.079.618/RS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, 

DJe 03/10/2023.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela 

se insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É o Voto.

 

  

 

HB 542 

REsp 2081740 Petição : 976110/2023 C542212551560089<50809@ C5245514700<5032425551@
19/02/2024 

05:41:55
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Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AG VILA TRANSPORTES LTDA
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DEPECIL DISTRIBUIDORA DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA
ADVOGADOS : PAULO LUIZ DA SILVA MATTOS - SC007688

RAQUEL CRISTINE MAYER - SC045998
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Francisco Falcão.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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